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REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÃO. AÇÃO  DE
COBRANÇA.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL.
IRRESIGNAÇÃO  DO  ENTE  ESTATAL.
PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO.  SERVIDORA
CONTRATADA  SEM  CONCURSO  PÚBLICO.
VIOLAÇÃO AO ART.  37,  II,  DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL.  CONTRATO  NULO.  PERCEBIMENTO
DAS  FÉRIAS  E DÉCIMO  TERCEIRO.
DESCABIMENTO.  ENTENDIMENTO  DO
SUPREMO  TRIBUNAL FEDERAL.  REFORMA DO
DECISUM.  INTELIGÊNCIA DO  ART.  557,  §  1º-A,
DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
PROVIMENTO.

- A respeito dos direitos dos servidores contratados
pela Administração Pública sem observância ao art.
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37, II, da Constituição Federal, o Supremo Tribunal
Federal,  após  reconhecer  a  repercussão  geral  da
matéria,  decidiu  que  tais  servidores  fazem  jus
apenas ao percebimento dos salários referentes aos
dias trabalhados e ao depósito do FGTS,  porquanto
são  indevidas  as  férias,  acrescidas  do  terço
constitucional, as gratificações natalinas.

- Nos  termos  do  art.  557,  §  1º-A,  do  Código  de
Processo Civil,  o relator poderá dar provimento ao
recurso  desde  que  a  decisão  recorrida  esteja  em
manifesto  confronto  com  súmula  ou  com
jurisprudência  dominante  do  Supremo  Tribunal
Federal, ou de Tribunal Superior.

Vistos.

Lucilene  Campos  de  Azevedo  Gonçalves  ajuizou
Reclamação Trabalhista,  em face do Estado da Paraíba,  sob a alegação de ter sido
contratada,  em  01  de  junho  de  1992,  para exercer  a  função  de  assistente
administrativo,  e  que,  posteriormente,  pediu  exoneração,  sem  que  percebesse  as
verbas rescisórias decorrentes do exercício da função, razão pela qual postula pelo
recebimento pecuniário das férias acrescidas do terço constitucional, das gratificações
natalinas e da multa do art. 477, da CLT.

Decidindo  a  lide,  fls.  60/63,  o  Juiz  a  quo julgou
parcialmente procedente a pretensão exordial, consignando os seguintes termos:

Sendo assim, tendo o que mais dos autos consta e aos
princípios de direito aplicáveis à espécie, com fulcro
nas  disposições  do art.  269,  inc.  I,  do  CPC,  julgo
procedente em parte a pretensão, para, ato contínuo,
condenar o Estado da Paraíba a pagar a promovente
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Lucilene  Campos  de  Azevedo  Gonçalves,
qualificada nos as seguintes verbas:
I  –  Férias  proporcionais,  acrescidas  de  1/3,
concernente ao ano de 2009, 2010, 2011 e 2012;
II  –  Férias  proporcionais,  acrescidas  de  1/3,  03/12
(três  doze  avos)  referente  aos  meses  de  outubro,
novembro e  dezembro de 2008,  não atingidos  pela
prescrição
III- Férias proporcionais, acrescidas de 1/3, 03/12 (três
doze avos) referentes aos meses de janeiro, fevereiro
e março de 2013, antes da sua exoneração; e
III – décimo terceiro proporcional: referente ao ano
de 2013, 03/12 (três doze avos) referentes aos meses
de  janeiro,  fevereiro  e  março  de  2013,  antes  da
exoneração.
Sobre todos os itens acima indicados serão acrescidos
juros de mora de 0,5% (meio por cento) ao mês a
teor  do  disposto  no  art.  1º-f  da  Lei  nº  9.494/97,  (a
partir  da  citação  (art.  219  do  CPC),  e  correção
monetária,  pelo  INPC,  devidos  a  partir  do
inadimplemento.
Condeno  a  parte  promovida  ao  pagamento dos
honorários  advocatícios  da  parte  promovente,  à
base  de  10%  (dez  por  cento)  do  valor  total  da
condenação (art. 20, § 4º, do CPC c/c art. 11 da Lei nº
1.060/50).

Inconformado com o teor do édito judicial, o Estado
da Paraíba interpôs APELAÇÃO, fls. 65/78, aduzindo, em síntese, a necessidade de
prequestionamento da matéria posta a desate, bem como a existência de contratação
sem  concurso  público,  ocasionando,  assim,  a  nulidade  do  contrato,  porquanto  a
demandante não faz jus às verbas pleiteadas.
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Contrarrazões  ofertadas  pela  apelada,  fls.  81/83,
rebatendo  as razões recursais expostas  pelo ente estatal e  argumentando o caráter
procrastinatório do apelo.

A  Procuradoria de Justiça,  através  da  Dra.  Vanina
Nóbrega  de  Freitas  Dias  Feitosa,  fls.  88/90,  opinou  pelo  prosseguimento  dos
recursos, sem manifestação de mérito.

 
É o RELATÓRIO.

DECIDO

Em ato contínuo, os presentes autos aportaram a essa
Corte  de  Justiça  tanto  pela  interposição  do Recurso  Apelatório  interposto pelo
Estado da Paraíba, quanto em razão da Remessa Oficial, os quais serão analisados
conjuntamente, haja vista o exame das questões meritórias recursais se entrelaçarem.

Após  esse  apanhado  fático-processual,  passa-se,
agora, ao exame da decisão hostilizada e das insurgências recursais.

Como é cediço, embora a investidura em cargo ou
emprego público dependa de prévia aprovação em concurso público de provas ou de
provas  e  títulos,  a  Carta  Magna autoriza a  contratação temporária  de servidores,
excepcionalmente,  para  suprir  a  necessidade  temporária  de  excepcional  interesse
público, nos termos do art. 37, II e IX, da Constituição Federal. 

Sob  esse  prisma,  independentemente  das
contratações temporárias serem regulares ou não, o Poder Público estará obrigado ao
pagamento de determinadas verbas salariais àqueles que lhe prestem serviços, ante o
princípio basilar que veda o enriquecimento sem causa.

Na  hipótese  vertente,  conforme  se  verifica da
documentação colacionada aos autos, fls. 10/14, a autora foi contratada para prestar
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serviço junto ao Estado da Paraíba, sem que houvesse a justificativa de necessidade
temporária de excepcional interesse público, o que, por si só, torna seu contrato nulo,
haja vista a inobservância aos dispositivos constitucionais relativos à matéria.

Prosseguindo  na  análise  recursal,  quanto  ao
percebimento das férias, acrescidas do respectivo terço constitucional,  e  ao décimo
terceiro salário, cabe evidenciar que o Supremo Tribunal Federal, no que diz respeito
aos direitos  dos  servidores  contratados  pela  Administração  Pública  sem  prévia
aprovação em concurso público,  após reconhecer  a repercussão geral  da matéria,
decidiu que tais contratações irregulares não geram quaisquer vínculos jurídicos
válidos,  a  não  ser  o  direito  ao  percebimento  dos  salários  referentes  aos  dias
trabalhados e ao depósito   FGTS  .

Eis a ementa do respectivo julgado:

CONSTITUCIONAL  E  TRABALHO.
CONTRATAÇÃO  DE  PESSOAL  PELA
ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  SEM  CONCURSO.
NULIDADE.  EFEITOS  JURÍDICOS  ADMISSÍVEIS
EM  RELAÇÃO  A  EMPREGADOS:  PAGAMENTO
DE  SALDO  SALARIAL  E  LEVANTAMENTO  DE
FGTS  (RE  596.478  -  REPERCUSSÃO  GERAL).
INEXIGIBILIDADE DE OUTRAS VERBAS, MESMO
A  TÍTULO  INDENIZATÓRIO.  1.  Conforme
reiteradamente  afirmado  pelo  Supremo  Tribunal
Federal, a Constituição de 1988 reprova severamente
as  contratações  de  pessoal  pela  Administração
Pública sem a observância das normas referentes à
indispensabilidade da prévia aprovação em concurso
público,  cominando  a  sua  nulidade  e  impondo
sanções à autoridade responsável (CF, art. 37, § 2º). 2.
No que se refere a empregados,  essas contratações
ilegítimas  não  geram  quaisquer  efeitos  jurídicos
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válidos, a não ser o direito à percepção dos salários
referentes ao período trabalhado e, nos termos do
art.  19-A  da  Lei  8.036/90,  ao  levantamento  dos
depósitos  efetuados  no  Fundo  de  Garantia  por
Tempo de Serviço - FGTS. 3. Recurso extraordinário
desprovido.  (RE  705140,  Relator(a):  Min.  TEORI
ZAVASCKI,  Tribunal  Pleno,  julgado em 28/08/2014,
ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL
- MÉRITO DJe-217 DIVULG 04-11-2014 PUBLIC 05-
11-2014) - destaquei.

Diante do reconhecimento da nulidade do contrato
por inobservância ao art. 37, II, da Constituição Federal, a  promovente não  possui
direito às  verbas  pleiteadas  na  inicial,  não  havendo,  portanto,  que  se  falar  em
percebimento do décimo terceiro salário e das férias, acrescidas do respectivo terço.

Logo,  deve  ser  afastada a  condenação  do  ente
estatal no que se refere ao pagamento do décimo terceiro e férias, acrescidas do
terço constitucional, fixados na sentença.

Em igual sentido:

APELAÇÃO E REMESSA NECESSÁRIA. AÇÃO DE
COBRANÇA. FÉRIAS ACRESCIDA DE UM TERÇO,
GRATIFICAÇÃO NATALINA E SALÁRIO RETIDO.
ADMISSÃO SEM PRÉVIO CONCURSO PÚBLICO.
VIOLAÇÃO  AO  ART.  37  DA  CONSTITUIÇÃO
FEDERAL.  NULIDADE  DA  CONTRATAÇÃO.
DIREITO  À  PERCEPÇÃO  TÃO  SOMENTE  AO
SALDO  DE  SALÁRIOS  PELOS  SERVIÇOS
PRESTADOS  E  AO  FGTS.  INEXIGIBILIDADE  DE
OUTRAS  VERBAS.  MATÉRIA  APRECIADA  EM
SEDE  DE  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO
SUBMETIDO  AO  REGIME  DE  REPERCUSSÃO
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GERAL.  MODIFICAÇÃO  DA  SENTENÇA.
PROVIMENTO  PARCIAL  DOS  RECURSOS.  A
contratação de servidor público após a Constituição
Federal de 1988, sem prévia aprovação em concurso
público, encontra óbice em seu art. 37, II e §2º, salvo
quando se tratar de cargo comissionado criado por
Lei  ou  de  temporário,  para  atender  à  necessidade
temporária  de  excepcional  interesse  público.  O
Supremo Tribunal Federal, quando do julgamento do
recurso extraordinário nº  705.140/RS,  submetido ao
regime  de  repercussão  geral,  firmou  a  orientação
jurisprudencial  no  sentido  de  que  “essas
contratações ilegítimas não geram quaisquer efeitos
jurídicos válidos, a não ser o direito à percepção dos
salários  referentes  ao  período  trabalhado  e,  nos
termos  do  art.  19-a  da  Lei  nº  8.036/90,  ao
levantamento dos depósitos efetuados no Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço. FGTS”. (TJPB; Ap-
RN  0027300-08.2010.815.2001;  Segunda  Câmara
Especializada Cível; Rel. Des. Oswaldo Trigueiro do
Valle Filho; DJPB 09/06/2015; Pág. 23).

Por fim, o art.  557,  § 1º-A,  do Código de Processo
Civil,  estabelece  que na  hipótese  da  decisão recorrida  encontrar-se em manifesto
confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência  dominante  do  Supremo  Tribunal
Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá dar provimento ao recurso. 

Ante o exposto, com fundamento no art. 557, § 1º-A,
do Código de Processo Civil,  DOU PROVIMENTO AO RECURSO APELATÓRIO
E À REMESSA OFICIAL, a fim de reformar a sentença, para julgar improcedentes os
pleitos autorais.

Por  conseguinte,  em  face  da  modificação  da
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sentença,  condeno  a  parte  autora  ao  pagamento  das  custas  processuais  e  dos
honorários sucumbenciais, os quais arbitro no patamar de R$ 1.000,00 (um mil reais),
com arrimo no § 4º, do art. 20, do Código de Processo Civil, devendo ser observada a
regra contida no art. 12, da Lei 1.060/50.

P. I.

João Pessoa, 29 de setembro de 2015.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador 

          Relator
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